
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 349.059 - SC (2016/0036668-9)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MÁRCIO CRUZ BERNARDINO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. NULIDADE DA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO. UTILIZAÇÃO DE ALGEMAS NO ACUSADO. 
DECISÃO JUDICIAL FUNDAMENTADA. NECESSIDADE 
CONCRETA DA MEDIDA. NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ENUNCIADO 11 DA SÚMULA VINCULANTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. Nos termos do verbete 11 da Súmula Vinculante, "só é lícito o 
uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de 
fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte 
do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por 
escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato 
processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil 
do Estado".
2. Do mencionado enunciado sumular, extrai-se que a 
manutenção do acusado algemado é medida excepcional, que 
deve ser devidamente fundamentada, sob pena de nulidade do ato 
processual realizado.
3. Na espécie, a magistrada singular motivou adequada, concreta 
e suficientemente a necessidade de manutenção do paciente 
algemado, circunstância que afasta, por completo, a nulidade 
aventada.
DIREITO DE O RÉU SE ENTREVISTAR RESERVADAMENTE 
COM SEU DEFENSOR. OBSERVÂNCIA PELA TOGADA DE 
ORIGEM. MANUTENÇÃO DA ESCOLTA NO RECINTO. 
NECESSIDADE DA MEDIDA PARA GARANTIR A SEGURANÇA 
DO LOCAL E DO PRÓPRIO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS PREJUÍZOS SUPORTADOS PELO 
PACIENTE. EIVA INEXISTENTE.
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1. De acordo com o termo de interrogatório, ao paciente foi 
assegurado o direito de se entrevistar reservadamente com seu 
advogado, tendo a escolta sido mantida no recinto para garantir a 
segurança daqueles que estavam presentes no local, medida que 
não impediu que exercesse a sua ampla defesa, tampouco lhe 
causou prejuízos, o que impede o reconhecimento da eiva 
articulada na impetração. Precedente.
2. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 349.059 - SC (2016/0036668-9)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : MÁRCIO CRUZ BERNARDINO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de MARCIO CRUZ 

BERNARDINO, apontando como autoridade coatora a 3ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento do Recurso em Sentido Estrito 

n. 0114002-89.2014.8.24.0020.

Noticiam os autos que o paciente foi pronunciado como incurso no artigo 

121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal.

Inconformada, a defesa interpôs recurso em sentido estrito, que foi 

desprovido.

Sustenta a impetrante que a audiência de instrução e julgamento seria 

nula, ao argumento de que o paciente teria sido constrangido a permanecer algemado 

sem fundamentação concreta, em desconformidade com o verbete 11 da Súmula 

Vinculante. 

Alega que a entrevista reservada do réu com seu defensor teria sido 

acompanhada por agentes penitenciários, sem motivação judicial para tanto, o que 

também seria causa de nulidade do feito. 

Requer a concessão da ordem para que seja anulada a ação penal desde 

a audiência de instrução e julgamento, determinando-se que outra seja realizada, 

garantindo-se ao paciente o direito de permanecer sem algemas, bem como a 

entrevista prévia com seu defensor.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 549/550.
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Prestadas as informações (e-STJ fls. 563/567 e 595/596), o Ministério 

Público Federal, em parecer de fls. 657/661, manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e pela não concessão da ordem de ofício.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 349.059 - SC (2016/0036668-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação da audiência de instrução, 

determinando-se que outra seja realizada sem que o paciente esteja algemado, e 

permitindo-lhe a entrevista prévia com seu defensor.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

De acordo com o enunciado 11 da Súmula Vinculante, "só é lícito o uso de 

algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 

integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a 

excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, 

sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado". 

Do verbete sumular vinculante acima mencionado, extrai-se que a 

manutenção do acusado algemado é medida excepcional, que deve ser devidamente 

fundamentada, sob pena de nulidade do ato processual realizado.

No caso em apreço, o Juízo de origem justificou a manutenção de 

algemas no acusado durante o tempo de permanência no fórum por só dispor de um 

soldado para o policiamento do recinto e pelo grande número de jurisdicionados que 

circulam pelos corredores, o que revelaria a necessidade da medida para assegurar a 

segurança necessária ao bom andamento dos trabalhos, sem que medidas mais 

drásticas sejam necessárias (e-STJ fl. 372).

Do referido pronunciamento judicial, percebe-se que a magistrada de 
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origem motivou adequada e suficientemente a necessidade de manutenção do paciente 

algemado, circunstância que afasta, por completo, a nulidade aventada pela impetrante.

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EMPREGO DE ALGEMAS DURANTE 
A REALIZAÇÃO DE SESSÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. SÚMULA 
VINCULANTE N. 11. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM MOTIVOS IDÔNEOS. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.
2. O emprego de algemas é medida excepcional, que só se justifica 
ante decisão judicial motivada, como feito na hipótese, em que as 
instâncias ordinárias se desvencilharam do referido ônus ao 
fundamento das especiais condições do local de realização da 
audiência e da periculosidade do paciente, condenado 
anteriormente por homicídio qualificado.
3. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 281.816/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. (...) USO DE 
ALGEMAS. OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 11 DO STF. 
INEXISTÊNCIA. (...) AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
(...)
5. Quanto ao uso de algemas durante o interrogatório, também não 
se vislumbra nenhuma ofensa às garantias do agravado, porquanto 
o procedimento observou os preceitos da Súmula Vinculante 11 do 
Supremo Tribunal Federal, tendo sido demonstrada, de forma 
concreta, a necessidade da medida.
(...)
9. Agravo regimental parcialmente provido para estabelecer o 
regime semiaberto para o início do cumprimento da pena.
(AgRg no REsp 1342551/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 02/02/2016)

Vale citar, ainda, os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal, com 

idêntica orientação:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. CRIMINAL. 
USO DE ALGEMAS EM AUDIÊNCIA. ALEGADO 
DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA VINCULANTE 11. SUBSTRATO 
FÁTICO E JURÍDICO DIVERSO. ESTRITA OBSERVÂNCIA AO 
ENUNCIADO SUMULAR. IMPROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO. 1. 
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Inexiste substrato fático ou jurídico capaz de atrair a incidência do 
enunciado da Súmula Vinculante 11, justificada a excepcionalidade 
do uso das algemas em audiência ante o fundado receio de perigo 
à integridade física alheia, ocasionado pelo alto número de réus e 
reduzida quantidade de policiais para garantir a segurança dos 
presentes durante a realização do ato. Precedentes. (...) 3. Agravo 
regimental conhecido e não provido. 
(Rcl 14663 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 15/03/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-068 
DIVULG 12-04-2016 PUBLIC 13-04-2016)

E M E N T A: RECLAMAÇÃO – RECURSO DE AGRAVO – 
ALEGADO DESRESPEITO AO ENUNCIADO CONSTANTE DA 
SÚMULA VINCULANTE Nº 11/STF – NÃO CONFIGURAÇÃO – 
ATO RECLAMADO PROFERIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENUNCIADO SUMULAR – PRECEDENTES – RECURSO DE 
AGRAVO IMPROVIDO. – As razões invocadas para justificar o ato 
em questão revelam-se em conformidade com aquelas que deram 
suporte à Súmula Vinculante nº 11/STF (que permite, 
excepcionalmente, o uso de algemas, desde que justificada sua 
necessidade), o que basta para afastar, por inocorrente, a 
alegação de desrespeito à autoridade desse pronunciamento 
sumular do Supremo Tribunal Federal, inviabilizando-se, desse 
modo, o acesso à via reclamatória. 
(Rcl 17684 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/09/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-203 DIVULG 16-10-2014 PUBLIC 17-10-2014)

No que se refere ao aventado desrespeito ao direito do réu de se 

entrevistar reservadamente com seu advogado, extrai-se do termo de interrogatório que 

tal prerrogativa lhe foi assegurada (e-STJ fl. 427), tendo a escolta sido mantida no 

recinto para garantir a segurança dos presentes no local, não havendo nos autos 

qualquer comprovação de que a medida tenha prejudicado o exercício da ampla defesa, 

o que impede o reconhecimento da mácula articulada na inicial.

Nesse norte, já decidiu esta colenda Quinta Turma:

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO INTERNACIONAL. 
ENTREVISTA RESERVADA DO RÉU COM SEU DEFENSOR 
CONSTITUÍDO ANTES DO INTERROGATÓRIO. PRESENÇA DE 
ESCOLTA JUSTIFICADA DIANTE DA NECESSIDADE DE SE 
GARANTIR A SEGURANÇA DO FÓRUM E DAS PESSOAS QUE 
ALI CIRCULAM. NULIDADE RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
(...) ORDEM DENEGADA.
1.   A possibilidade de entrevista reservada do réu com seu 
Defensor antes do interrogatório, introduzida pela Lei 10.792/03, 
buscou resguardar ao acusado, desprovido de Advogado 
constituído, o direito de receber orientações de um Defensor 
Público ou Dativo, destinatários prioritários da norma, nomeado 
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para o ato; na verdade, o Advogado constituído já terá tido a 
oportunidade de conversar com seu cliente, orientado-o das 
conseqüências de suas declarações em juízo e da linha de defesa 
a ser adotada.
2.   O fato de os Policiais que participavam da sua escolta 
permanecerem no recinto em que se deu a entrevista reservada, a 
fim de garantir a segurança do local e das pessoas que ali circulam, 
exigida para o caso, não ofende a ampla defesa e o contraditório.
3.   Ademais, eventual alegação de inobservância ao art. 185, § 2o.
do CPP, quando o réu já é assistido por Advogado constituído, 
representa nulidade relativa, de sorte que depende de 
comprovação concreta do prejuízo sofrido. Precedente do STF.
(...)
6.   Habeas Corpus denegado, em conformidade com o parecer 
ministerial.
(HC 152.060/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 06/09/2010)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0036668-9 HC 349.059 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004202720158240166  01140028920148240020  082014002862919  
1140028920148240020  20150871175  4202720158240166  82014002862919

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MÁRCIO CRUZ BERNARDINO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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